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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Inicialmente, afasto as preliminares de nulidade das interceptações telefônicas e incompetência do juízo.

A jurisprudência deste tribunal já decidiu ser dispensável a transcrição e juntada aos autos da integralidade do conteúdo das interceptações telefônicas, contanto que o inteiro teor em mídia seja disponibilizado às partes, como frisado na sentença (fl. 342v).

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DE ESCUTA TELEFÔNICA. DISPONIBILIZAÇÃO DE MÍDIA COM A GRAVAÇÃO INTEGRAL DOS DIÁLOGOS.  

1. Nos termos da jurisprudência, não se faz necessária a juntada da degravação integral do conteúdo das escutas telefônicas, bastando que se tenham sido degravados os excertos necessários ao embasamento da causa de pedir expressa na denúncia. Conquanto seja dispensável a transcrição e juntada da integralidade do conteúdo das interceptações, impõe-se fornecer à defesa, para os devidos fins, o acesso integral à mídia onde se encontrem gravadas.  

2. Concessão parcial do mandado de segurança.

(TRF1 - MS 0071430-32.2009.4.01.0000 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 p.31 de 19/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONFIGURADO O CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. SUSPENSÃO DO FEITO, ATÉ O PLENO ACESSO AOS AUTOS, INCLUSIVE À MÍDIA ELETRÔNICA.  

1. Insurge-se a parte agravante contra decisão do Juízo de origem, que, nos autos de ação civil pública por ato de improbidade, indeferiu seu pedido de suspensão do feito, até que lhe fosse disponibilizada a íntegra das comunicações telefônicas realizadas entre os réus daquela ação.  

2. Apesar de o relatório das interceptações telefônicas e sua degravação, bem como o parecer técnico da perícia realizada pelo Instituto Nacional de Criminalística da Polícia Federal, terem sido colacionados aos autos, subsiste o cerceamento de defesa, pois a parte não teve acesso à mídia eletrônica.  

3. Conquanto seja dispensável a transcrição e juntada da integralidade do conteúdo das interceptações telefônicas, impõe-se fornecer às partes, para os devidos fins, o acesso integral à mídia onde aquelas se encontrem gravadas. Precedente da Corte.  

4. Há cerceamento de defesa quando não ficar assegurado às partes o acesso às provas, em sua integralidade.  5. Agravo de instrumento a que se dá provimento para suspender a ACP 2007.34.00.032561-1, até que seja disponibilizada a mídia eletrônica contendo a íntegra das comunicações telefônicas, à parte ora agravante.

(AG 0009974-08.2014.4.01.0000 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.243 de 24/10/2014)

Não há qualquer irregularidade, ainda, no Sistema Guardião, utilizado pela Polícia Federal na digitalização de áudios relativos às interceptações telefônicas, apto a lhes dar presunção apenas relativa de autenticidade. Conforme ressaltado na sentença “... a digitalização de todo esse material foi imprescindível para que as partes pudessem ter acesso a todos os documentos em qualquer tempo, de forma a garantir inteiramente o contraditório e a ampla defesa. Além disso, os documentos impressos sempre estiveram à disposição das partes interessadas, podendo ser consultados a qualquer tempo” (f. 343v). E ainda, “...eventual falha do sistema utilizado pela Polícia Federal para a gravação de áudios interceptados, como apontado em outra ação que tramitou no Rio de Janeiro, não tem o condão de afastar a autenticidade das gravações feitas em todos os outros processos criminais que tramitam no país” (fls. 343v/344).

Do mesmo modo, não procede a preliminar de incompetência do juízo. O STF em diversas ocasiões reconheceu a competência da Vara Federal de Mato Grosso para o processo e julgamento de investigados na Operação Sanguessuga que não possuam prerrogativa de foro, como o acusado.

Conforme relatado, ao acusado foram imputados a prática dos delitos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, pois, na qualidade de assessor parlamentar, estaria envolvido em organização criminosa especializada no fornecimento fraudulento de unidades móveis de saúde, ambulâncias, odontomóveis, veículos de transporte escolar, unidades itinerantes de inclusão digital e equipamentos médico-hospitalares a Prefeituras Municipais e a Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, encarregando-se de auxiliar na elaboração, aprovação e direcionamento de emendas orçamentárias para destinar recursos públicos federais em proveito do esquema. Encarregava-se especialmente de operacionalizar o direcionamento dos recursos públicos destinados à organização criminosa, fazendo gestões junto às Prefeituras que receberam transferências da União.

O delito de corrupção passiva, previsto no art. 317 do CP, com redação anterior à Lei 10.763/2003, dispunha que:

“Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa. 
Cezar Roberto Bitencourt (Código Penal Comentado. 4ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2007, p. 1093), ao analisar o referido tipo incriminador, ensina sobre a adequação típica: 

“As condutas alternativamente previstas são: a) solicitar (pedir, direta ou indiretamente, para si ou outrem); b) receber (obter, direta ou indiretamente, para si ou para outrem); c) aceitar (anuir). O objeto é vantagem, de cunho patrimonial ou não, desde que ilícita ou indevida (elemento normativo do tipo) e solicitada, recebida ou aceita em razão da função pública do agente.”

A conduta de corrupção passiva, imputada ao réu, ocorreu no ano de 2002, quando ainda vigia a pena de um a oito anos. Dessa forma, embora a Lei 10.716/2003 tenha agravado as penas cominadas, deve ser aplicada ao caso a pena menor, uma vez que a nova lei data de 09/07/2013.
No mérito, a autoria e a materialidade do delito estão demonstradas, pois o réu, na qualidade de assessor do então Deputador Federal Eber Silva, recebeu em sua conta bancária depósitos das empresas Santa Maria Comércio e Representação e Planam Comércio e Representação Ltda., em benefício do ex-parlamentar. Os depósitos foram realizados nos dias 15/05/2002, 27/08/2002 e 05/09/2002, sendo as quantias de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 10.000,00 (dez mil reais) e 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), respectivamente, conforme comprovantes de transferências bancárias juntados aos autos (pasta 06, avulso 05, fls. 102 a 104, no CD em anexo). Conforme a denúncia, o dinheiro foi depositado a título de “comissão” pela colaboração na elaboração de emendas orçamentárias que destinavam recursos públicos federais a municípios e entidades de interesse da associação criminosa.
Acresça-se em desfavor do réu que o depoimento de Luiz Antônio Vedoin, ouvido às fls. 239 destes autos, corroborando informações prestadas anteriormente no processo 2006.36.00.007594-5, constitui elemento de convicção contundente e comprova, de forma irrefutável, que o recebimento dos valores se deu em razão da colaboração com a organização criminosa. 

Com efeito, Edson Siqueira Menezes, na qualidade de assessor de Deputado Federal, uniu-se de forma consciente ao núcleo da organização criminosa, recebendo dinheiro ilícito do grupo criminoso. O acusado tinha pleno conhecimento do esquema de corrupção, que consistia no pagamento de comissão a parlamentares e assessores em troca da aprovação de emendas ao orçamento. Ressai cristalino que o réu aceitou promessa de vantagem indevida para a prática ou omissão de ato inerente à sua função, sendo certo que a prova oral, em cotejo com os demais elementos de prova produzidos ao longo da instrução processual, são firmes nesse sentido.

Percebo, portanto, à luz das considerações supra, e à vista do conjunto probatório residente nos autos, que a materialidade delitiva e a autoria do delito se revelam consistentes. Assim, o réu incidiu, livre e conscientemente, na figura típica do artigo 317 do Código Penal. 

O mesmo não ocorre com relação à imputação pela prática do delito de lavagem de dinheiro. 

O crime de lavagem de dinheiro é aquele previsto no art. 1º, V e VII, da Lei 9.613/98, que assim dispõe:

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 

V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou omissão de atos administrativos; 

VII - praticado por organização criminosa;

§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de infração penal:                    

...
II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere;
A tipificação do delito de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º, V e VII, c/c § 1º, II) objetiva impedir a ocultação, a dissimulação de bens e valores decorrentes de crime. O agente impede ou dificulta a identificação da origem ilícita dos valores obtidos. Para a configuração do crime é imprescindível que os valores tenham origem em um crime antecedente, ou seja, deve ser demonstrada a origem ilícita das movimentações.

O delito em questão possui natureza acessória, já que pressupõe a ocorrência de um crime anterior aos atos de lavagem de dinheiro.  

Quanto ao elemento subjetivo, é necessário que o agente tenha a intenção de limpar o capital para reintegrá-lo à economia como ativo lícito. 

Em que pese a existência de provas no sentido de que os mencionados valores de fato transitaram na conta corrente do acusado, e das declarações de Luiz Antonio Vedoin, não ficaram caracterizados os elementos objetivos e subjetivos do delito de lavagem de dinheiro. 
De fato, o contexto probatório não é suficiente para afirmar, com segurança, que o réu em questão tentou ocultar ou dissimular o produto do crime. Ao contrário, os valores foram depositados em conta corrente de titularidade do próprio acusado, e não há notícia de que procedeu a movimentações a fim de mascarar a quantia recebida. Também não há provas suficientes de que o réu tivesse a intenção de esconder ou mascarar o capital ilícito recebido, com o especial fim de, posteriormente, reinseri-lo no circuito econômico com aparência de licitude.

Renato Brasileiro de Lima, in Legislação Criminal Especial Comentada, 3ª Ed., pág 313:

Na mesma linha, Fausto De Sanctis destaca que, no crime de lavagem de capitais, "a punição somente se justifica quando a conduta não seja desdobramento natural do delito antecedente, uma vez que a punição apenas se legitima ao se verificar modo peculiar e eficiente de dificultar a punição do Estado. Exige-se uma conduta (ação ou omissão) voltada especificamente à lavagem. Haverá, assim, tão-só a prática do crime precedente quando a conduta de lavagem for considerada uma utilização ou um aproveitamento normal das vantagens ilicitamente obtidas.

Do contrário, haveria verdadeiro bis in idem e punição inadequada do autor do fato antecedente por delito de lavagem de dinheiro.

Nesse sentido, jurisprudências deste Tribunal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. CONCEITO. OCULTAÇÃO. DISSIMULAÇÃO.

1. O objetivo da Lei 9.613, de 1998, é atingir os bens, direitos ou valores com aparência de lícitos mas que têm origem ilícita, ou seja, são originários da prática de determinados crimes, buscando a punição de seus autores. Suas formas de conduta são a) a ocultação; e b) a dissimulação. 
2. A primeira fase é a ocultação ou colocação, na qual se faz desaparecer enormes quantidades de dinheiro em espécie derivada de atividades ilegais, mediante o depósito nas mãos de intermediários financeiros. 
3. O crime de lavagem se opera em três fases: a) a ocultação do dinheiro obtido mediante ações criminosas; b) o distanciamento do dinheiro da sua origem criminosa e, assim, é ele manipulado nas bolsas, superfaturados nas exportações, remetido aos paraísos fiscais - é a fase da cobertura, também chamada de controle, da estratificação, da dissimulação; e c) a conversão do dinheiro obtido ilicitamente, dinheiro dito sujo, em capital lícito, ou seja, o dinheiro já lavado - fase da integração. 
4. O delito de lavagem só se perfaz e se o agente dissimula a natureza, origem, localização ou disposição dos bens quando sabe que esses provêm de ilícitos penais.

(RSE 0057650-03.2011.4.01.3800 / MG, TERCEIRA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, 05/10/2012 e-DJF1 P. 1409)

LAVAGEM DE DINHEIRO. LEI 9.613/98. NEXO DE ORIGEM. CRIME DE TRÁFICO. DOLO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
1. Para a configuração dos crimes de lavagem de dinheiro (money laundering) ou lavagem de instrumentos monetários (laundering of monetrary instruments), exige-se um nexo de origem entre o crime anterior e o agir ocultando ou dissimulando a natureza, origem, localização, disposição, movimentação de (no caso) dinheiro, proveniente de determinados crimes (na hipótese, tráfico de entorpecentes). 
2. A conduta de "lavar dinheiro" está composta por várias fases, vários atos. Há uma complexidade de comportamentos, geralmente ligados e fracionados, direcionados à finalidade única de converter os valores e bens ilícitos em capitais ou bens plenamente disponíveis por seus titulares. 
3. 0s atos praticados pelos criminosos nos processos de lavagem de dinheiro encontram-se cada vez mais complexos e sofisticados. Ao fazer a interpretação do delito, no caso concreto, deve o julgador estar atento para as diversas fases pelas quais passa o delito em espécie. 
4. Apelação parcialmente provida.

(ACR 2005.42.00.000736-2 / RR, TERCEIRA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, 11/11/2011 e-DJF1 P. 896)
Diante disso, reformo a sentença para absolver Edson Siqueira Menezes da acusação de prática do delito previsto no art. 1º, V e VII, c/c § 1º, II, da Lei 9.613/98, com fundamento no art. 386, VII, do CPP.
Passo ao exame da dosimetria da pena.

Em relação ao delito de corrupção passiva (art. 317 do CP), o Magistrado considerou desfavoráveis ao réu a culpabilidade e as consequências.
Fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 30 (trinta) dias-multa. Ausentes atenuantes e agravantes, bem como causas de aumento ou diminuição, fixou definitivamente a pena nesse patamar.

A meu juízo, a sentença não merece reforma quanto à fundamentação. Compreendo que o fato de alguém se valer do cargo público para obter vantagem ilícita constitui aspecto que não ultrapassa àquele abstratamente previsto pelo legislador ao tipificar a conduta como criminalmente relevante. Por outro lado, a atuação do réu como assessor de Deputado Federal eleito para representar o povo, ao auxiliar a agilizar a execução de emendas parlamentares no intuito de favorecer o grupo criminoso revela, sim, intensa culpabilidade e justifica o aumento da pena-base. 

Ainda, correta a conclusão do magistrado no que diz respeito às consequências do delito que, a meu ver, extrapolam a gravidade do crime e fundamentam o aumento da pena-base. Com efeito, foram graves as consequências do delito perpetrado pelo réu que, com sua conduta, lesou demasiadamente a sociedade brasileira, porquanto a vantagem indevida recebida por ele e pelos membros da organização criminosa foi obtida mediante fraude a licitações que tinha por objeto a aquisição de unidades móveis de saúde com verbas do Ministério da Saúde. Sua conduta acarretou prejuízos a toda a coletividade que seria beneficiada com esse dinheiro por meio de ações voltadas para a promoção da saúde. Ainda, seu ato delitivo contribuiu para que a operação comandada por outros agentes públicos e a família Trevisan-Vedoin tivesse êxito, fomentando, ainda, a continuação da empreitada criminosa.

Considerando o quantum da pena após a absolvição pelo crime de lavagem de dinheiro, cabível a substituição por duas restritivas de direitos (art. 44 do CP), consistentes na prestação de serviços comunitários e prestação pecuniária, cuja destinação e modo de cumprimento serão definidos pelo Juízo da Execução.

Fixo o regime aberto para início de cumprimento da pena (art. 33, c, do Código Penal).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação, conforme fundamentado.
É o voto.
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